LEI N° 7.857, 12 DE DEZEMBRO DE 1997.

Dispde sobre a Politica Municipal de Assisténciei@pcriacdo do Conselho e do
Fundo Municipal de Assisténcia Social de Belém.

A CAMARA MUNICIPAL DE BELEM estatui e eu sancionosaguinte Lei:
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GREAIS

Art. 1° Esta Lei dispde sobre a Politica MunicigalAssisténcia Social e estabelece
normas para a sua adequada aplicacdo, nos termastdms 203 e 204 da Constituicao
Federal; artigo 271 da Constituicdo Estadual; dd&kderal n° 8.742, de 07 de
dezembro de 1993; e do artigo 198 da Lei Organicaisipal.

Art. 2° - A Politica de Assisténcia Social no Mupio de Belém far-se-a por meio de:

| — Integracao as politicas setoriais basicas @ miunicipal e articulacdo das politica
estadual e nacional de atencao a familia, a irdaacadolescéncia, ao idoso e a pessoa
portadora de deficiéncia;

Il — Definicdo dos minimos sociais para o Municjmomo a educacéo, a saude, 0
trabalho, a cultura, a moradia, o lazer, enfingiths sociais que garantam a cidadania;

[l — Um conjunto integrado de acdes de enfrentdmda pobreza, de iniciativa
governamental e ndo-governamental;

IV — Atendimento, em conjunto com o Estado, naga@mnergenciais;

V — PrestacOes de servi¢os assistenciais no amlibticipal voltados para a melhoria

de vida da populagéo, cujas agdes estejam volgeda atendimento das necessidades
basicas a familia, a infancia, a adolescénciaj@soi e as pessoas portadoras de
deficiéncia;

VI — manutencdo atualizada de um sistema de caddstentidades e organizacdes de
assisténcia social no Municipio, em articulagdo co@onselho Estadual de Assisténcia
Social — CEAS e Conselho Nacional de Assisténc@abe CNAS;

VIl — Comando unico das acoes e efetivo funciondamda Conselho Municipal de
Assisténcia Social — CMAS e do Fundo Municipal dsidténcia Social — FMAS.

Art. 3° - O Municipio podera firmar convénios contidades publicas e privadas e
organizacdes de assisténcia social, em conformiciateos planos aprovados pelo
Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 4° - A Prefeitura Municipal destinara recurgasa o financiamento da assisténcia
no Municipio, além daqueles de que dispde o Fundoidipal de Assisténcia Social,
obedecendo as regras dispostas nesta Lei e awdseato art. 15, da Lei n°® 8.742/93.



Art. 5° - S8o 6rgaos das Politica Municipal de s&sicia Social:

| — O Conselho Municipal de Assisténcia Social;
Il — A Fundacédo Papa Joao XXIII;
[l — Os demais 6érgaos e entidades que atuam aad@rassisténcia social.

CAPITULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECAO |

DA CRIACAO DO CONSELHO

Art. 6° - Fica instituido o Conselho Municipal desisténcia Social — CMAS, 6rgao
colegiado de carater permanente, deliberativo igparda Politica Municipal de
Assisténcia Social, vinculado & Fundagédo PapaX¥#it, responsavel pela
coordenacao da Politica Municipal de Assisténci@ebo

SECAO Il
DA COMPOSICAO DO CONSELHO

Art. 7° - O Conselho Municipal de Assisténcia Sbéiaomposto por dez conselheiros e
respectivos suplentes, representantes de érgdesngoventais e entidades e entidades
ndo-governamentais, assim distribuidos:

| — Representantes do Poder Publico Municipal:

Fundacao Papa Joao XXIlI;

Secretaria Municipal de Educacéo;

Secretaria Municipal de Saude;

Secretaria Municipal de Coordenacdo Geral do PAdamejto e Gestéo;
Fundacao Cultural do Municipio de Belém;

Il — Cinco representantes de entidades ndo govemais.

§ 1° - Os 6rgao governamentais municipais sera@septados por seus titulares e
suplentes, desde que credenciados oficialmente agsmConselho Municipal de
Assisténcia Social.

§ 2° - As entidades ndo governamentais com repiggEnno Conselho e seus
suplentes serao eleitas em Assembléia Geral espeoi@ convocada para esse fim,
sob a fiscalizagdo do Ministério Publico, obsengad o seguinte:

| — Cada entidade ndo governamental terd um s@péseblhido da mesma maneira que
o titular da representacéo, o qual o substituigdauséncias e impedimentos,
sucedendo-o em caso de vacancia para completandeatoa



Il — Somente sera admitida a participacdo no Cboddunicipal de Assisténcia Social
de entidades que atuem no Municipio de Belém,igaidente constituidas e em regular
funcionamento ha pelo menos dois anos.

[l — Consideram-se entidades com direito asseatGanselho Municipal de
Assisténcia Social aquelas que prestam, sem fanatluos, atendimento e
assessoramento aos beneficidrios abrangidos peBand®/93 ou que tenham atuacéo
na defesa e garantia seus direitos.

Art. 8° - A Coordenacao do Conselho Municipal dsis&€ncia Social, eleita por
maioria simples, ser4 composta de :

| — Coordenacéao geral;

Il — Vice-coordenacéo.

Art. 9° - Os membros efetivos e respectivos supkeserdo nomeados através de
decreto pelo Prefeito Municipal até trinta diassapdndicacao das entidades para cada
mandato.

§ 1° - Caso o Prefeito Municipal n&o edite o decdst nomeagédo dos membros
indicados pelas entidades, esses considerar-sg@naticamente empossados,
gozando dos diretos e deveres atribuidos nesta heiRegimento Interno do Conselho
Municipal de Assisténcia Social.

8 2° - As substitui¢des ocorridas dentro do mandktm de constarem de atas de
reunido do Conselho, decorrerdo igualmente de ngngzelo Prefeito.

§ 3° - As entidades ndo-governamentais terdo mpreximo de trinta dias para indicar
seus representantes no Conselho Municipal de AssistSocial.

SECAO llI
DAS ATRIBUICOES DO CONSELHO
Art. 10 — Compete ao Conselho Municipal de Assist#Bocial:

| — Aprovar a Politica Municipal de Assisténcia Bhaem consonancia com as
diretrizes e principio previstos nesta Lei;

Il — Aprovar e definir as prioridades de aplicagdexecucéo dos programas e projetos
municipais de assisténcia social;

[l — Estabelecer critérios, formas e meios de mdatda assisténcia social no
Municipio;

IV — Apreciar e aprovar a proposta orcamentarias$asténcia social a ser encaminhada
pela FUNPAPA;



V — Acompanhar e avaliar a gestao dos recursoscoem 0os ganhos sociais e o
desempenho dos programas e projetos aprovados;

VI — Aprovar critérios para celebracdo de contrawsonvénios entre o setor publico e
as entidades privadas que prestem servigos déémesdssocial no Municipio de
Belém;

VII — Elaborar e aprovar seu regimento interno;

VIII — Zelar pela efetivacao do sistema descer#salo e participativo de assisténcia
social;

IX — Convocar a cada dois anos a Conferéncia Mpalcle Assisténcia Social, para
avaliar a Politica Municipal de Assisténcia Soqgiabpor diretrizes para o
aperfeicoamento do sistema e eleger os membrosiseo;

X — Aprovar critérios de concessao e valor dos fieins eventuais, em consonancia
com suas resolucgodes;

XI — Divulgar nos meios de comunicacao as deliliagle seu interesse, as contas do
Fundo Municipal de Assisténcia Social, bem comdipabno Diario Oficial do
Municipio as resoluc¢des do Conselho;

XII — Manter permanente entendimento com os podaastituidos e o Ministério
Publico, propondo, se necessario, alteracdes rsdedo em vigor.

SECAO IV
DAS INSTACOES E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

Art.11. O Conselho Municipal de Assisténcia Sotaah como 6rgaos a Plenéaria e a
Coordenacéo Executiva.

Art. 12. A plenaria , composta pelo conjunto de $&bmeiros, € o 6rgdo de deliberacao
maxima do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art.13.A Coordenacgéo do Conselho Municipal de Aésisia Social tera como
atribuicdo coordenar e executaras atividades dalilas pela plenaria, necessarias ao
bom andamento e cumprimento dos objetivos do Clensbem como as que Ihe forem
atribuidas pelo Regimento Interno e sera assim ostap

| - Coordenador Geral;
Il - Vice Coordenador Geral;
Il - Secretaria Executivo;

Art. 14- A FUNPAPA provera os recursos humanodmiastruturais necessarios ao
bom funcionamento e encaminhamento das atividaa€odselho Municipal de
Assisténcia Social.



Art. 15 — O Conselho Municipal de Assisténcia Slogger-se-a pelas seguintes
disposicdes, além do que estatuir seu Regimerganiot

| — as fun¢des dos seus membros ndo sdo remunargdatquer titulo, sendo seu
exercicio considerado relevante servico prestaddeaalimento assistencial da
populacao;

Il — 0 mandato dos representantes das entidadegav@mnamentais sera de dois anos,
sendo permitida uma Unica reconducao;

[l — as sessOes plenarias serdo realizadas omlimante a cada trinta dias, em
calendario de reunides definido, e extraordinari#gmguando convocadas pela
Coordenacao Executiva ou por um terco de seus nesmbr

IV — as sessdes da plenaria instalar-se-do comaiaabsoluta dos seus membros e
deliberardo pela maioria simples dos presentes;

V — cada conselheiro ter& direito a um voto;

VI — os atos do Conselho seréo consubstanciadossatucées homologadas pala sua
Coordenacéo Executiva e amplamente divulgadas;

VIl — sera sumariamente destituido o membro qum,meetivo justificado, deixar de
comparecer a trés reunides consecutivas ou citematlas no periodo de um ano,
sendo substituido por seu suplente;

VIl — os membros do Conselho, durante seus respsatnandatos, poderéo ser
substituidos mediante solicitacdo da entidade gaddresponséavel pela indicacéo,
encaminhada ao Prefeito Municipal através da Coaigio Executiva, inclusive nos
casos previstos no inciso anterior;

IX — os Conselheiros, efetivos ou suplentes, denafde credenciados pela
Coordenacéao Executiva, teréo livre acesso aos;sarde assisténcia social no
Municipio para procederem a fiscalizacéo e recebiméde quaisquer informacgdes
relativas ao atendimento assistencial.

Paragrafo unico — O Conselho Municipal de Assistéé8ocial, no prazo maximo de
sessenta dias antes do término do mandato, codvadsssembléia Geral para escolha
das entidades ndo governamentais que comporaosel@on

Art. 16 — O Conselho Municipal de Assisténcia Sloptalerd convidar entidades,
orgaos, autoridades, cientistas ou técnicos nasioueestrangeiros para participar das
reunides e subsidiar os debates, estudos ou dejiies.

Art. 17 — Cabera a Coordenacédo Executiva encamashdeliberacdes e a publicacdo
ou relatorio final da Conferéncia Municipal de A$8ncia Social.

CAPITULO Il

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL



Art. 18 — Fica criado o Fundo Municipal de AssisiarSocial — FMAS, instrumento de
captacao e aplicacdo de recursos, segundo a @eliimedo Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

Art. 19 — Constituirdo receitas do Fundo MunicigalAssisténcia Social — FMAS :

| — dotagBes orgcamentérias definidas na lei or¢cémearanual do Municipio e recursos
adicionais que a lei estabelecer no transcorreada exercicio;

Il — recursos provenientes da transferéncia dosiésiNacional e Estadual de
Assisténcia Social;

Il — doacdes, auxilios, contribuicdes, legadobysncdes e transferéncias de entidades
governamentais, ndo-governamentais e de pessiuas fis! juridicas nacionais e
internacionais;

IV — produtos de aplicacdes financeiras dos resutled-undo, realizados na forma de
Lei;

V — produtos das vendas de materiais e publicas@&programas e projetos ligados a
area da assisténcia social;

VI — as parcelas do produto da arrecadacao desowtcaitas proprias oriundas de
investimentos ou de atividades econémicas e p@s@e€ servicos;

VIl — produtos de convénios firmados com outragdewes financiadoras ou
prestadoras de servicos;

VIII — outras receitas que venham a ser legalmeonstituidas.

8 1° - Os recursos de responsabilidade do Munidiestinados a assisténcia social
previstos para a FUNPAPA serdo automaticamentessagdas ao Fundo Municipal de
Assisténcia Social, a medida que se forem realzasdeceitas.

§ 2° - Os recursos que compdem o Fundo seréo dagasiem instituicdes financeiras
oficiais, em conta especial, sob a denominacéod¢-dhuhicipal de Assisténcia Social —
FMAS.

Art. 20 — O Fundo Municipal de Assisténcia Socabsgerido pela FUNPAPA, de
acordo com as deliberagdes e controle do Consellrodipal de Assisténcia Social,
competindo-lhe:

| — contabilizar os recursos orcamentarios proptm$unicipio ou a ele transferidos
para a assisténcia social pela Unido, Estado egares, através de convénios e
doacgoes;

Il — manter o controle escriturario das aplicadirenceiras dos recursos;

[l — repassar os recursos a serem aplicados egngmas aprovados pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social;



IV - encaminhar & apreciagdo do Conselho Munidahssisténcia Social relatorios
trimestrais e anuais de atividades e de realizéiganceira de recursos.

V — a proposta orcamentaria do Fundo Municipal dsigténcia Social constara da Lei
Orcamentaria anual do Municipio.

VI — os recursos do Fundo Municipal de Assisté&aaial integrardo o orgamento da
FUNPAPA.

Art. 21 — Os recursos do Fundo Municipal de AsaigteSocial serdo aplicados em :

| — financiamento total ou parcial de programasjqtos e servigcos de assisténcia
social;

Il — pagamento de convénios e contratos a entiddele#eitos publico e privado para a
execucao de programas e projetos especificos diodseassisténcia social;

[l — aquisicdo de material permanente e de conseigh® outros inSUMOS hecessarios ao
desenvolvimento de programas e projetos;

IV — construcao, reforma, ampliagédo, aquisicdooma¢ao de imoveis para prestacdo de
servicos de assisténcia social;

V — desenvolvimento e aperfeicoamento dos instroosethe gestdo, planejamento,
administragéo e controle das ac¢des de assist@wa;s

VI — capacitacao e aperfeicoamento de recursos iosnaa area de assisténcia social,

VIl — pagamento de beneficios eventuais, conforrdisjposto no inciso | do artigo 15
da Lei n° 8.742/93 (Lei Organica de AssisténciaaecLOAS).

Art. 22 — O repasse de recursos para entidadegaainacoes de assisténcia social,
devidamente registradas no Conselho Municipal deséncia Social, sera efetivado
por intermédio do Fundo Municipal de Assisténciai8lpde acordo com os critérios
estabelecidos por aquele Conselho.

Paragrafo Unico — As transferéncias de recurs@sqssbrgdo governamentais e
entidades ndo-governamentais se processarao med@anténios, contratos, acordos ou
ajustes, obedecendo a legislacéo vigente, segupgamgramas, projetos e servicos
aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténc@aaho

CAPITULO IV
DAS DISPOSI(;()ES FINAIS TRANSITORIAS
Art. 23 - O Conselho Municipal de Assisténcia Shémediatamente ap6s a posse de

seus membros, elaborara seu regimento internorazo pnaximo de sessenta dias apos
sua instalagoes.



Art. 24 — Para a escolha do primeiro colegiado dnsgélho Municipal de Assisténcia
Social as entidades ndo governamentais serdo caa®pelo Prefeito para participar
da Assembléia Geral de Assisténcia Social, querdesar realizada até trinta dias apés
a publicacao desta Lei, na qual seréo eleitosregussentantes, conforme disposto no
art. 7°, 8 2°, desta Lei.

Art. 25 — As despesas decorrentes da execucaoldastarrerao por conta de previsao
orcamentaria da FUNPAPA, suplementadas, se netessamtegrardo o cronograma
de previsdo orcamentaria da mesma.

Art. 26 — Esta Lei entra eme vigor na data de sidigacao, revogadas as disposicdes
em contrario, especialmente a Lei n° 7.707/94.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BELEM, 12 de denbro de 1997.

EDMILSON BRITO RODRIGUES
Prefeito Municipal de Belém



